Acéo monitoria - Preliminar - Citagao por hora
certa - Possibilidade - Ocultagao da parte ré -
Validade - Prazo prescricional da agao - Art. 206,
§ 59 |, do Cadigo Civil - Cinco anos -

Né&o ocorréncia - Atualizagao do débito -
Juros de mora - Termo inicial - Citagéo -
Retificagao da sentenca

Ementa: Monitéria. Prescricdo quinquenal. Art. 206,
§ 5°, 1, CC/2002. Demanda proposta dentro do
prazo. Pretenséo regularmente desenvolvida. Prescricdo

afastada. Valor do mandado executivo. Quantia decli-
nada na prova escrita devidamente atualizada.

- Observando-se o prazo prescricional de cinco anos
previsto no art. 206, § 5°, I, do CC/2002, novo prazo
especifico para a prescricdo da pretenséo desenvolvida em
acdo monitéria, tendo a demanda sido proposta dentro
do citado prazo, a pretensdo veiculada na demanda néo
se encontra alcancada pela prescricdo.

- O valor do mandado executivo hé de ser equivalente ao
valor descrito na prova escrita sem eficécia de titulo execu-
tivo, incidindo sobre este os critérios legais de correcéo,
sob pena de enriquecimento ilicito ao se adotar o valor
lancado pela parte autora, tido por atualizado, que, no
entanto, traz cémputo indevido de juros.

APELACAO CIVEL N° 1.0024.09.598913-3/001 -
Comarca de Belo Horizonte - Apelante: Kétia Lopes
Ribeiro Simon - Apelado: Colégio Sdo Miguel Arcanjo -
Relator: DES. OTAVIO DE ABREU PORTES

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16° Cémara
Civel do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais,
na conformidade da ata dos julgamentos, & unani-
midade, EM REJEITAR A PRELIMINAR E DAR PARCIAL
PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 5 de outubro de 2011. - Otdvio de
Abreu Portes - Relator.

Notas taquigréficas
DES. OTAVIO DE ABREU PORTES - Trata-se de acdo

monitéria proposta pelo Colégio Sdo Miguel Arcanjo
objetivando a expedicéo de mandado executivo, no valor
de R$ 16.291,97, decorrente de titulos de crédito sem
forca executiva.

Adoto o relatério da sentenca, acrescentando que o
pedido foi julgado procedente, para determinar a expe-
dicdo do mandado executivo, constituindo de pleno direito
o titulo executivo judicial no valor de R$ 16.291,97,
devendo o valor ser corrigido monetariamente a partir do
ajuizamento da demanda e acrescido de juros de mora
de 1% ao més a contar da citacdo. Por fim, foi a ré conde-
nada ao pagamento dos honordrios advocaticios, estes
fixados em 10% sobre o valor do débito, suspensa a exigi-
bilidade da cobranca por estar a parte amparada pelas
benesses da justica gratuita.

Inconformado, recorre a apelante, alegando, preli-
minarmente, nulidade da citacéo por hora certa. Quanto
ao mérito, aduz que as razées lancadas nos embargos
monitérios merecem ser apreciadas, especificamente a
alegada ocorréncia da prescricdo da pretenséo, aduzindo
que o prazo a ser observado seria o de trés anos. Por fim,
aduz que o valor do mandado executivo haveria de ser de
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R$ 10.200,00 com as correcdes aplicadas na sentenca, e
néo no valor de R$ 16.291,97.

Contrarrazées, as f. 85/92, pugnando, em resumo,
pelo desprovimento do recurso.

Conheco do recurso, porque presentes seus pressu-
postos de admissibilidade.

Preliminar - nulidade de citacdo.

Aduz a parte apelante que a citagédo por hora certa
realizada nos autos se revela nula, pelo que ndo haveria
que se falar em revelia, merecendo, portanto, ser deba-
tida a questdo agitada nos embargos monitérios, especi-
ficamente a prescricéo suscitada.

A preliminar néo prospera.

A bem confeccionada certiddo de f. 44 néo deixa
margem de divida sobre a regularidade da citacdo por
hora certa realizada.

Néo consta, em momento algum, da cerfiddo que
a oficiala tenha declarado que a ré néo residia no ende-
reco da diligéncia como alega a apelante.

Ao contrdrio, foi confirmado que a requerida reside
no endereco da diligéncia, tendo a irm& da demandada
atestado referido fato, apenas informando que no horério
semanal e diurno ndo seria localizada a requerida em sua
residéncia por laborar a referida durante todo dia.

Assim, a oficiala, tendo comparecido por quatro
vezes no endereco e ndo localizando a requerida, marcou
hora certa para sua citagéo, em dia descrito pela irmé da
requerida como sendo de sua fécil localizacéo.

E, novamente, nédo logrando éxito, correta foi a
citacdo realizada na pessoa da irmé da requerida, em
razdo de estar a parte ré se ocultando do recebimento da
ordem, visto que finha ciéncia do dia e hora em que o ato
seria realizado.

Insta asseverar, ainda, que as justificativas da
oficiala acerca da néo realizacéo da diligéncia no periodo
noturno, por razdes de seguranca, sdo plausiveis e foram
devidamente justificadas, sem qualquer impugnacdo da
parte ré.

Mais a mais, a certiddo de f. 45 é clara ao destacar
que a citagdo cumpriu seu muinus, que é o de cienti-
ficar a parte sobre a demanda, visto que informa que a
demandada, em reprovdvel atitude, ligou para a oficiala,
desacatando-a, mas dando ciéncia do ato realizado na
pessoa de sua irma.

Assim, correta a citagdo por hora certa realizada.

Néo fosse por isso, no presente caso, a despeito
da alegada nulidade da citacdo, a pretensdo da parte
apelante é que, com seu acolhimento, seja analisada a
prescricdo suscitada, o que, no entanto, independente-
mente do reconhecimento ou néo da revelia, restou apre-
ciado em primeiro grau e serd reanalisado neste recurso.

Assim, o acolhimento da alegada nulidade da
citacGo néo trariac nenhum resultado prético para
a demanda.

Repita-se, a nulidade da citacéo aventada é preten-
dida como forma de propiciar a andlise da questdo
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afeta & prescricéo, que, no caso, independentemente da
revelia, foi apreciada e serd reanalisada neste recurso.

Rejeito, portanto, a preliminar.

Mérito.

Quanto ao mais, é de se analisar a verificacéo da
ocorréncia ou néo da prescricdo da pretenséo.

O Cddigo Civil de 2002 trouxe regramento para a
questdo especifica, estabelecendo o prazo prescricional
da presente pretensdo em cinco anos.

E o que se verifica do art. 206, § 5°, inciso |,
in verbis:

Art. 206. Prescreve: [...]

§ 5° Em cinco anos:

| - a pretenséo de cobranca de dividas liquidas constantes de
instrumento publico ou particular; [...].

Sobre a observéncia do prazo quinquenal, a partir da
entrada em vigor do CC/2002, colhe-se a jurisprudéncia:

Agravo regimental no recurso especial. Cheque prescrito.
Acdo monitéria. Prazo de cinco anos para o ajuizamento. Art.
206, § 5°, |, do Cédigo Civil. 1. - O cheque prescrito serve
como documento para instruir a agdo monitéria, mesmo
vencido o prazo para a propositura da agéo de enriqueci-
mento, pois ndo deixa de ser um documento representativo
da relagdo negocial havida entre as partes. 2. A agdo moni-
téria fundada em cheque prescrito estd subordinada ao prazo
prescricional de 5 (cinco) anos de que trata o art. 206, § 5°,
I, do Cédigo Civil. 3. Agravo regimental desprovido (AgRg
no REsp 1011556/MT - Relator: Ministro Jodo Otévio de
Noronha - Quarta Turma - DJe de 27.05.2010).

Civil e processual civil. Cheque prescrito. Acdo monitéria.
Prazo prescricional. - A agdo monitéria fundada em cheque
prescrito estd subordinada ao prazo prescricional de 5 (cinco)
anos previsto no art. 206, § 5°, |, do Cédigo Civil. Recurso
especial improvido (REsp 1038104/SP - Relator: Ministro
Sidnei Beneti - Terceira Turma - DJe de 18.06.2009).

Esse o entendimento deste Relator, em caso andlogo:

Apelagéo civel. Acdo monitéria. Cheque. Prescricdo.
Alegagdo afastada. Possibilidade de manejo da demanda.
Desnecessidade de demonstracdo da causa debendi. Ré.
Onus de provar que o valor ndo é devido. Auséncia de
provas. Art. 333, Il, do CPC. 1) Entende-se ser o cheque
prescrito documento apto para o manejo do mandado injun-
tivo, ressaltando-se que exatamente em razdo de estar o
titulo prescrito é que este atende aos requisitos da monitéria,
servindo & instrucdo do pedido. 2) Considerando a pres-
cricio para as acdes pessoais, de vinte anos pelo Cédigo
Civil vigente & época do vencimento do cheque, e de 5 (cinco)
anos, pelo atual CC, em acées de igual natureza da dedu-
zida nesta demanda, ainda assim permaneceria a possibili-
dade do manejo da demanda, porquanto néo ultrapassado
referido termo. 3) Os cheques prescritos séo documentos
hdbeis a instruir acdo monitéria, ndo sendo o credor obri-
gado a expor, nem, muito menos, provar a causa debendi,
cabendo ao devedor, se o desejar, demonstrar que o valor
inscrito nos titulos ndo é devido, nos termos do art. 333, I,
do CPC (TJIMG - Ap. Civel n® 1.0024.03.129949-8/001 -
Relator: Des. Otdvio Portes - DJ de 09.05.2008).



E, realizando a referida contagem, tem-se que a
pretensdo somente estaria prescrita no presente ano de
2011 e tendo a acdo sido proposta no ano de 2009, a
referida ndo veicula pretensdo prescrita, sendo acertada
a sentenca recorrida, nesse particular.

Mais a mais, ¢ de se debater a alegacdo
da parte apelante acerca do valor convertido em
mandado executivo.

Pois bem, infere-se dos autos que o cheque pres-
crito que ampara a pretensd@o ostenta a quantia de R$
10.200,00.

Contudo, quando da sentenca, o fitulo executivo
judicial foi estabelecido na quantia de R$ 16.291,97,
valor este apresentado pelo autor, quando de sua inicial,
como sendo o quantum atualizado do débito.

Ora, da simples andlise da questdo, entendo que
o valor a ser convertido em mandado executivo é aquele
nominal existente na prova escrita, e ndo a quantia apre-
sentada pela parte autora como sendo o valor atualizado
do débito.

Isso porque, na atualizagdo do valor extraido da
prova escrita, a parte autora, além de computar correcdo
monetdria, computou juros de mora, contudo, desde o
vencimento do débito.

No entanto, os juros, no caso, somente merecem
ser computados da citacdo, o que impede que o valor
apontado pela parte autora fosse considerado como o
montante devido.

In casu, repita-se, o valor do mandado executivo
deve se dar de acordo com o valor extraido da prova
escrita, ou seja, R$ 10.200,00, sendo esta quantia corri-
gida monetariamente, pelos indices da CGJ, desde o
vencimento do débito, acrescido de juros de mora de 1%
ao més, estes, entretanto, computados desde a citagdo.

A titulo elucidativo, sobre a correcdo monetéria, é
a jurisprudéncia do colendo Superior Tribunal de Justica:

Acdo monitéria. Titulo de renda fixa. Correcdo monetéria.
Art. 535 do Cédigo de Processo Civil. Precedentes da Corte.
1. Néo hé falar em omissdo do acérddo quando o tema
objeto do especial foi amplamente examinado e ndo hd
empeco a que transite sem o Sbice do prequestionamento.
2. J& estd assentada a jurisprudéncia da Corte ‘no sentido
da aplicacdo ampla da corregdo monetdria, que importa,
apenas, na recomposicdo do valor da moeda corroido pela
inflacéo, de sorte que, ndo obstante a perda da executividade
da nota promisséria em face da prescrigéo, é possivel a inci-
déncia da atualizagdo ndo somente a partir do ajuizamento
da acdo ordindria, mas desde o vencimento do débito, sob
pena de enriquecimento sem causa do inadimplente (REsp n°
430.080/MT - Relator: Ministro Aldir Passarinho Junior - DJ
de 09.12.02).

E sobre os juros de mora:

Processual civil. Agravo regimental no agravo de instrumento.
Recurso especial. Prequestionamento. Auséncia. Sumula
n° 211-STJ. Acdo monitéria. Cheque prescrito. Juros mora-
térios. Contam-se a partir da citagdo. Desprovimento (AgRg

no Ag 979066/RJ - Relator: Ministro Aldir Passarinho Junior -
Quarta Turma - DJe de 19.08.2010).

Agravo regimental. Agravo de instrumento. Obice da Stmula
83/STJ, aplicével também as hipéteses em que o apelo tem
fulcro na alinea a. Acdo monitéria. Cheque prescrito. Juros de
mora. Termo inicial. Citacdo. Acérdéo estadual em harmonia
com o entendimento desta Corte Superior. Recurso impro-
vido (AgRg no Ag 1276521/MG - Relator: Ministro Massami
Uyeda - Terceira Turma - DJe de 25.06.2010).

Agravo regimental. Recurso especial. Acdo monitéria. Cheque
prescrito. Juros moratérios. Termo inicial. Deciséo agravada
mantida. Provimento. | - Os juros moratérios, na acdo moni-
téria, contam-se a partir da citagdo. Il - A agravante néo
trouxe nenhum argumento capaz de modificar a concluséo
do julgado, a qual se mantém por seus préprios fundamentos.
Agravo improvido (AgRg no REsp 1040815/GO - Relator:
Ministro Sidnei Beneti - Terceira Turma - DJe de 10.06.2009).

Assim, a sentenca merece ser parcialmente refor-
mada, para constituir o mandado inicial em fitulo
executivo, no valor de R$ 10.200,00, devidamente corri-
gido monetariamente pelos indices da CGJ, desde o
vencimento do débito, acrescido de juros de mora de 1%
ao més a contar da citacdo.

Com tais consideracées, dou parcial provimento ao
recurso, nos termos acima declinados.

Mantenho os 6nus sucumbenciais.

DES. WAGNER WILSON FERREIRA - De acordo com
o Relator.

DES. JOSE MARCOS RODRIGUES VIEIRA - De

acordo com o Relator.

Stmula - REJEITAR A PRELIMINAR E DAR PARCIAL
PROVIMENTO AO RECURSO.
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